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CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
COMPANHIA INDUSTRIAL DE ILHÉUS convoca seus acionistas para participarem de Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 05/07/2019 às 09:00 (nove) horas, à Rua Miguel Calmon nº 555/702, Comércio, nesta Cidade, com a seguinte 
ordem do dia: a) aprovação das demonstrações financeiras;  b) Eleição de nova Diretoria.

Salvador (BA), 05/06/2019.
Luiz Claudio Silva Costa - Presidente.

COMPANHIA INDUSTRIAL DE ILHÉUS
CNPJ nº 15.141.021/0001-02

NIRE Nº 29 3 0000631-9
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CENTRAIS EÓLICAS BELA VISTA XIV S.A.
CNPJ/MF 19.281.218/0001-90  

NIRE 29.300.033.782

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2019

1. Data, Horário e Local: Aos 21/05/2019, às 08 horas, na sede social da Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A., na Rua Barão 
de Caetité, n° 393, parte, Centro, Caetité/BA. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do disposto 
no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Cristiano Corrêa 
de Barros; Secretário: Gustavo Henrique Simões dos Santos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) redução do capital social 
da Companhia; e (ii) aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto Social, tendo em vista a deliberação do item (i) acima.  
5. Deliberações: Instalada a presente reunião, o Presidente da Mesa iniciou os trabalhos esclarecendo que recebeu as instruções 
de voto de acordo e nos mesmos termos aprovados nos órgãos de Governança das acionistas que deliberaram sobre a matéria 
objeto desta reunião. Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a Assembleia Geral, sem qualquer 
restrição ou ressalva, deliberou: 5.1. Aprovar a proposta de redução do capital social da Companhia, por ser considerado 
excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A., dos atuais R$376.194.387,96 para 
R$244.293.569,33, sendo uma redução de R$131.900.818,63, correspondente ao cancelamento de 131.900.818 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. 5.1.1 A eficácia da redução do capital está condicionada à consumação do prazo legal de 60 
dias, contados a partir da publicação da presente ata, sem que ocorra a oposição de credores ou, caso haja oposição, a partir 
do pagamento ou depósito judicial das quantias reclamadas pelos opositores. 5.1.2 Em contrapartida à redução de capital, a 
Companhia entregará à acionista Renova Energia S.A. (“Renova”), por seu valor contábil, na data-base de 30/04/2019, os 
créditos detidos contra a Alstom Energias Renováveis Ltda., no mesmo valor. 5.1.3 A acionista Renovapar S.A. neste ato renuncia 
ao seu direito de participação na redução de capital ora aprovado. 5.1.4 Ficam os Diretores da Companhia desde já autorizados 
a publicar a presente ata para os fins do caput do artigo 174 da Lei das S.A. e a praticar todos os atos necessários à implementação 
das deliberações ora aprovadas. 5.2. Após o decurso do prazo de 60 dias estabelecido no artigo 174 da Lei das S.A., bem como 
do posterior arquivamento da presente ata no registro do comércio, o artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$244.293.569,33 
dividido em 244.293.570 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.”. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Cristiano Corrêa de Barros - Presidente; Gustavo Henrique Simões 
dos Santos - Secretário. Acionistas Presentes: Renova Energia S.A. (p. Cristiano Corrêa de Barros); e Renovapar S.A.  
(p. Cristiano Corrêa de Barros). Confere com o original lavrado em livro próprio. Caetité, 21/05/2019. Cristiano Corrêa de Barros 
- Presidente; Gustavo Henrique Simões dos Santos - Secretário.
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SHOPPING BELA VISTA S.A.
CNPJ/MF n° 09.389.814/0001-34

NIRE 2930003684-6

EXTRATO DA ATA DE AGE REALIZADA EM 20/5/19
Em 20/5/19, às 14h, na sede social da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Robert Bruce Harley; Secretário: Claudio Eugênio Gonçalves Righetti. Deliberações: (i) autorizar a constituição, de 
cessão fi duciária sobre os seguintes direitos creditórios, em favor da Securitizadora, em garantida das Obrigações Garantidas, 
a serem constituída nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças”, celebrado 
entre a Companhia, a Securitizadora, a JHSF Malls, entre outros (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”): a. 
26,01% dos direitos creditórios de titularidade da Companhia, presentes e futuros (nesta data correspondentes a 13,26% do 
Imóvel Bela Vista) (a) dos contratos de locação dos salões comerciais, celebrados com os lojistas compreendendo os valores 
recebidos (1) a título de aluguéis; (2) a título de cessão de direitos (res sperata), (3) como remunerações por merchandising 
e uso do mall e outros de igual natureza e (4) decorrentes da exploração do estacionamento; e (b) decorrentes de quaisquer 
outros direitos ou contratos de exploração, bem como todos os frutos, rendimentos e vantagens decorrentes dos direitos e 
créditos do Imóvel Bela Vista; b. 26,01% dos recebíveis de titularidade da Companhia emergentes de todas as apólices de 
seguro relacionadas ao Imóvel Bela Vista, inclusive aqueles decorrentes de indenização por desapropriação (total ou parcial), 
sinistro (total ou parcial) e lucros cessantes de tal imóvel, observado o previsto em lei e nos documentos da Emissão em 
relação à utilização dos recursos decorrentes de indenização pagas no âmbito das apólices de seguro; e c. a totalidade dos 
recebíveis que sobejarem à eventual excussão da Alienação Fiduciária, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, 
que deverão ser depositados na conta corrente indicada no Contrato de Cessão Fiduciária, na medida em que tais direitos 
sejam recebidos pela Companhia. (ii) autorizar a constituição, de alienação fi duciária sobre a fração ideal correspondente a 
26,01% do Imóvel Bela Vista, em favor da Securitizadora, em garantida das Obrigações Garantidas, constituída nos termos do 
“Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia (Bela Vista)”, celebrado entre a Companhia, 
a Securitizadora e a JHSF Malls (“Contrato de Alienação Fiduciária” e “Alienação Fiduciária”); (iii) autorizar a diretoria, ou seus 
procuradores, para praticarem todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à constituição da Cessão Fiduciária 
e da Alienação Fiduciária, incluindo a outorga de procuração no âmbito do Contrato de Alienação Fiduciária e do Contrato 
de Cessão Fiduciária; e (iv) ratifi car todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria, ou por seus procuradores, para a 
constituição da Cessão Fiduciária e da Alienação Fiduciária. O acionista XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII se 
absteve de votar as matérias descritas por não fazer parte operação envolvendo as Debêntures, as Obrigações Garantias e as 
garantias descritas, outorgadas exclusivamente pelo acionista JHSF Malls S.A.. O acionista XP Malls Fundo de Investimento 
Imobiliário - FII consigna na presente ata ainda que não teve acesso a quaisquer dos contratos e documentos mencionados. 
Encerramento: Foi lavrada, aprovada e assinada por todos. Junta Comercial do Estado da Bahia nº 97864895 em 5/6/19. 
Tiana Regila M. G. de Araújo - Secretária-Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES ALIANÇA DA BAHIA
CNPJ/MF nº 01.938.783/0001-11

NIRE nº 29300023230

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2019

Aos 26 dias do mês de abril de 2019, às 10:30 horas, na sede social da Companhia de Participações Aliança da Bahia, situada 
na Rua Pinto Martins, nº 11, Comércio, na Cidade de Salvador/BA, CEP 40.015-020. Compareceram e identificaram-se acionistas 
representando 82,6% do capital votante da Companhia, conforme registros no Livro de Presença de Acionistas, não tendo a 
Companhia recebido quaisquer boletins de voto a distância dos seus acionistas. Presentes, ainda, o Srs. Rodrigo Ribeiro Accioly 
e Antonio Tavares da Câmara, Diretores da Companhia; o Sr. José Antônio Bacellar Gonçalves Tourinho, na qualidade de membro 
do Conselho de Administração; os Srs. Raimundo Santos Silva, Marcelo da Silva Pinho e Elias de Matos Brito, membros efetivos 
do Conselho Fiscal; e Adeildo Osório de Oliveira, representante da AUDICONT Auditores e Consultores. MESA: o Sr. Rafael 
Salles, como Presidente da Assembleia, e a Sra. Ana Cristina Moreira Pinto, como Secretária. ORDEM DO DIA: (i) Examinar as 
contas dos administradores e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do parecer emitido pelo Conselho Fiscal; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (iii) Definir o número de membros 
para compor o Conselho de Administração e eleger seus membros, dentre eles designando o Presidente e o Vice Presidente; 
(iv) Deliberar sobre a remuneração global dos administradores da Companhia. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das 
matérias objeto da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram: Aprovar, por unanimidade de votos e com abstenção dos legalmente 
impedidos, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do parecer emitido pelo Conselho Fiscal. Aprovar, 
por unanimidade de votos, a destinação do lucro líquido do exercício social em 31 de dezembro de 2018, no montante de R$ 
35.611.036,63 (trinta e cinco milhões, seiscentos e onze mil, trinta e seis reais e sessenta e três centavos), que depois de ajustes 
legais resultou no montante total de R$ 38.661.218,46 assim distribuído: (i) R$ 1.780.551,83 à constituição da reserva legal.; 
(ii) R$ 9.220.166,65 correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo obrigatório; e (iii) R$ 27.660.499,98 como 
dividendo adicional. Aprovar, que o Conselho de Administração da Companhia seja composto por 4 (quatro) membros efetivos. 
Eleger como membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia: (i) Thereza de Almeida Gonçalves Tourinho; (ii) 
José Maria Souza Teixeira Costa; (iii) José Antonio Bacellar Gonçalves Tourinho; e (iv) Luciano Joaquim de Carvalho . Aprovar, 
por unanimidade de votos, a designação da Sra. Thereza de Almeida Gonçalves Tourinho como Presidente, e do Sr. José Maria 
Souza Teixeira Costa como Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Aprovar, a remuneração global para 
o Conselho de Administração e Diretoria no valor de até R$ 941.748, para o período de um ano até a Assembleia Geral Ordinária 
que deliberar sobre as contas do exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2019. Tendo em vista a solicitação feita 
por acionistas da Companhia representando o percentual mínimo exigido pelo art. 2º da Instrução CVM nº 324/00, fica instalado o 
Conselho Fiscal da Companhia, com funcionamento até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as contas do exercício 
social que se encerrará em 31 de dezembro de 2019. Aprovar, por unanimidade de votos, que o Conselho Fiscal da Companhia 
seja composto por 5 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, sendo eleitos: (i) Em votação reservada aos acionistas 
minoritários titulares de ações preferenciais, Edson Piedade Campos, como membro titular, e Sonia Lucia Nogueira da Silva, , 
como sua suplente. (ii) Em votação reservada aos acionistas minoritários titulares de ações ordinárias, Elias de Matos Brito, , como 
membro titular, e Nelson da Costa Pinto, como seu suplente. (iii) Em votação majoritária, para as demais vagas do Conselho Fiscal: 
(a) Raimundo Santos Silva, como membro titular, e Paulo Cortizo Andion, como seu suplente; (b) Antonio Carlos Santana Santos, 
como membro titular, e Sionaldo da Silva Rôxo, como seu suplente; e (c) Marcelo da Silva Pinho, como membro titular, e Aldo José 
Ferreira Brandão, como seu suplente. aprovar, por unanimidade de votos, a remuneração dos membros do Conselho Fiscal no 
valor global de R$ 96.484,00 DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Os documentos submetidos à apreciação desta Assembleia Geral 
Ordinária e o mapa sintético de votação foram arquivados na sede social da Companhia. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo 
a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se a presente ata no livro próprio, que lida 
e achada conforme, foi aprovada pelos acionistas que a subscreveram no livro próprio. O Texto integral desta Ata foi devidamente 
arquivado na Junta Comercial do Estado da Bahia, com protocolo 196723086 de 20/05/2019 e registro 97864065 em 03/06/2019. 
Salvador/Bahia, 04 de junho de 2019. Ana Cristina Moreira Pinto - Secretária da Mesa.
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COMPANHIA DE ENGENHARIA HÍDRICA E DE SANEAMENTO DA BAHIA 
– CERB 

CNPJ: 13.529.136/0001-35 

ERRATA 
Na publicação do balanço do exercício de 2018, da Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento da Bahia - CERB, edição do 
dia 18/04/2019 página 8, Caderno Diversos, na Demonstração dos Resultados, na linha Lucro operacional antes do resultado financeiro, onde 
se lê: 3.825, leia-se: 4.874. 

SERV. DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL DE JUAZEIRO – SAAE 
CNPJ: 14.659.593/0001-07 

AVISO DE JULGAMENTO 
RESULTADO DA CONCORRÊNCIA 03/18. PA 61/18. Obj: execução dos serviços de coleta, transporte e disposição final de 
resíduos sólidos. Foi declarada vencedora a empresa: Vale Norte Construtora Ltda, restou devidamente classificada, valor 
global R$10.540.071,26. Fica aberto o prazo recursal. Caso não haja interposição de recursos, será homologado e adjudicado 
dia 17/06/19. Juazeiro/BA, 04/06/19. Acacio Santos Siqueira. Presidente da CPL. 

Acesse nosso site:
www.egba.ba.gov.br
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              RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃOTORIA
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2018, durante o  qual a GEA/S/A e sua controlada ELETROGOES S/A continuam em recuperação judicial, em trâmite perante a 7ª Vara Cível da Comarca de 
Salvador/BA, tombada sob o processo nº 0577604-06.2016.8.05.0001, nos termos da decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, datada de 25 de dezembro de 2016 (fls.249/281). Tramitado o feito, foi publicado no Diário Eletrônico de Justiça da Bahia, em 11 de 
maio de 2018, o edital de credores previsto no art. 7º, §2º, Lei nº 11.101/2005, contra o qual os credores interessados manejaram suas respectivas impugnações para retificação dos seus créditos, estando tais incidentes atualmente em trâmite perante o citado juízo. A DIRETORIA.

                   
CNPJ n° 32.923.187/0001-91

NOTA ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As presentes demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Concluímos que a norma ICPC 01 aplica-se apenas ao contrato de 
concessão da usina hidroelétrica, cujos investimentos são demonstrados como ativo Intangível, permanecendo 
os ativos vinculados à usina termoelétrica sendo demonstrados como ativo imobilizado da Companhia. As De-
monstrações Financeiras, incluindo as Notas explicativas integrais, estão disponíveis na sede da companhia.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO 
EM 31/12/2018 (Valores expressos em Reais)  

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (Valores expressos em Reais)

ELETROGÓES S.A.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercício findo em 31 de dezembro de 2018
(Valores expressos em milhares de Reais)

  2018 2017  
ATIVO  Ajustado
Circulante   
  Caixa e equivalente de caixa           167,19         265.324,49 
 Suprimento                   3.781.214,09    3.406.768,56 
 Depósitos Judiciais 61.799.795,06 61.799.795,06 
 Despesas Antecipadas 58.750,03 64.475,00 
 Créditos a Receber 47.172.648,79 31.517.218,93 
 Outros Ativos Circulantes 1.347.398,01 1.371.189,23
 Total do ativo circulante 114.159.973,17 98.424.771,27 
 Não Circulante   
 Imobilizado               211.309.696,29 201.686.683,24 
 (-) Reintegração Acumulada (309.332,62) (273.306,07)
 Diferido                 29.760.330,85 29.760.330,85 
 (-)Reintegração Acumulada(22.536.426,81) (19.628.500,77)
 Intangivel               480.705.422,07 480.487.974,33 
 (-) Reinteg. Acumulada (114.021.432,39)   (99.560.770,51)
 (-) Subvenções a 
Investimentos              (116.223.734,25) (116.223.734,25)
 Total do ativo 
não circulante 468.684.523,14  476.248.676,82 
 TOTAL DO ATIVO 582.844.496,31 574.673.448,09 

 2018 2017
 PASSIVO   
 Circulante   
 Fornecedores                 11.172.789,54 10.942.544,99 
 Emp. e financiamentos 299.298.934,65  299.298.934,65 
 Encargos de dívidas 187.415.680,28 187.415.680,28 
 Tributos a Recolher 6.897.281,72 6.610.857,59 
 Encargos Setoriais 33.144.033,90 32.046.728,01
 Obrigações Trabalhistas 900.907,86 342.070,86 
 Provisões Passivas               50.657.339,12 44.580.754,18 
 Contas a pagar               119.303.836,98 119.242.191,98 
              708.790.804,05 700.479.762,54 
 Não Circulante   
 Tributos Parcelados 4.754.463.78 5.336.666,78 
 Partes Relacionadas  15.372.167,68 15.891.946,24 
                20.126.631,46 21.228.613,02 
 Patrimônio Líquido   
 Capital social realizado 92.000.000,00 92.000.000,00 
 Reservas   
 Resultados acumulados (238.072.939,20) (239.034.927,47)
             (146.072.939,20) (147.034.927,47)
 TOTAL DO PASSIVO 582.844.496,31 574.673.448,09

 2018 2017
RECEITA OPERACIONAL  Ajustado
 Fornecimento de Energia 
 Elétrica 51.828.339,11 62.703.901,49
DEDUÇÕES À RECEITA OPERACIONAL  
 Tributos sobre a Receita (1.891.734,37) (2.376.762,14)
 Encargos do Consumidor (655.135,19) (772.928,35)
 Glosa em Faturas  
 (2.546.869,56) (3.149.690,49)
Rec. Operacional Líquida 49.281.469,55 59.554.211,00
Custos dos serviços prestados  
 Pessoal (4.837.153,80) (4.841.971,43)
 Operação e manutenção (17.188.482,91) (16.908.202,26)
 Deprec. e amortizações (17.368.587,92) (18.831.218,33)
 (39.394.224,63) (40.581.392,02)
LUCRO BRUTO 9.887.244,92 18.972.818,98
DESPESAS OPERACIONAIS  
 Pessoal (1.076.680,84) (1.107.248,80)
 Administrativas (5.504.963,80) (5.032.530,14)
 Depreciações e amortizações (36.026,55) (32.019,68)
 (6.617.671,19) (6.171.798,62)
Resultado operacional antes das 
receitas (desp.) financeiras 3.269.573,73 12.801.020,36
  
Receitas (despesas) financeiras  
 Receitas financeiras  
 Despesas financeiras (377.463,40) (446.515,44)
 (377.463,40) (446.515,44)
LUCRO (PREJUÍZO) 
OPERACIONAL 2.892.110,33 12.354.504,92
 Imposto de renda (1.012.566,80) (1.192.210,73)
 Contribuição social (559.746,07) (670.466,65)
LUCRO (PREJUIZO) 
DO EXERCÍCIO 1.319.797,46 10.491.827,54
Lucro (Prejuízo) 
por ação (em reais) R$ 0,01 R$ 0,11
Número de ações do 
capital social 92.000.000 92.000.000

 2018 2017
Fluxo de Caixa das atividades 
operacionais  
Lucro (Prejuízo) do Exercício              1.320  10.492
Depreciações e Amortizações           17.404               18.863 
Juros Provisionados 336                      428 
              19.060 29.783
Redução (aumento) nos 
ativos operacionais 
Contas a Receber            (16.030)               (30.228)
Outros Ativos Circulantes              33                (1.304) 
            (15.997) (31.532) 
Aumento (redução) nos 
passivos operacionais  
Fornecedores                  230                (316) 
Impostos, Taxas e Contribuições          (297)                (3.664) 
Outros passivos operacionais              7.794             9.158
                   7.727 5.178 
Caixa aplicado nas atividades 
operacionais 10.790 3.429 
Fluxo de Caixa das ativ. de Investimentos 
Aumento do imobiliz./Intangível          (9.840) (2.886)
Ajuste de exercícios anteriores (695) 
Caixa aplicado nas 
atividades de investimentos              (10.535)               (2.886)
Fluxo de Caixa das ativ. de financiamento
Amortização de financiamentos  
Captação de partes relacionadas  
Pagamentos a partes relacionadas (520) (543) 
Caixa aplicado nas atividades 
de financiamento                  (520)                (543) 
Acréscimo (redução) no caixa 
e equivalentes de caixa (265) 0
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo no início do exercício                  (265)                  (265)
Saldo no fim do exercício                     0
Acréscimo (redução) no caixa 
e equivalentes de caixa (265) 0

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2018 
(Valores expressos em Reais) 

                                                                         Capital                        Reserva                  Resultados                       Total                                                            
                    Social                                      Acumulados                                   
Saldos em 31 de dezembro de 2016         92.000.000,00                        -                    (247.206.151,95)     (155.206.151,95)
Ajustes Devedores do Exercício                                                  (2.320.603,06)  (2.320.603,06)
Lucro do Exercício                                                10.491.827,54  10.491.827,54 
Saldos em 31 de dezembro de 2017         92.000.000,00                        -                    (239.034.927,47)  (147.034.927,47)
Ajustes Devedores do Exercício                 (512.918,09)  (512.918,09)
Ajustes Credores do Exercício                  155.108,90  155.108,90
Resultado do Exercício               1.319.797,46  1.319.797,46
Saldos em 31 de dezembro de 2018     92.000.000,00          (238.072.939,20)  (146.072.939,20)

Joaci Fonseca de Goes Filho -  Diretor-Superintendente        Ednalva Mascarenhas Sampaio - Diretora
Adilson Rocha Lyra - Técnico em Contabilidade CRC-Ba n° 005509/O-4.
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UNIGEL PLÁSTICOS S.A.
CNPJ nº 02.402.478/0001-73

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Reservas 
de capital Reservas de lucros

Reserva de Outros Reserva de Lucros
Capital incentivos resultados Reserva incentivos Reserva (prejuízos)
social fiscais abrangentes legal fiscais de lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 98.831 21.130 (28.917) 222 7.445 3.164 - 101.875
Lucro do exercício - - - - - - (76.018) (76.018)
Realização de avaliação patrimonial por depreciação e baixa de imobilizado
 líquida de efeitos tributários - - (89) - - - 709 620
Outros resultados abrangentes:
Perdas a realizar sobre hedge de fluxo de caixa - variação cambial de empréstimos - - 34.231 - - - - 34.231
Variação cambial realizada reclassificada para o resultado do exercício - - 3.017 - - - - 3.017
Destinação: Dividendos aprovados - - - - - (3.164) - (3.164)
Compensação de prejuízos acumulados - - - (222) - - 222 -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 98.831 21.130 8.242 - 7.445 - (75.087) 60.561
Prejuízo do exercício - - - - - - (21.184) (21.184)
Realização de avaliação patrimonial  por depreciação e baixa de imobilizado
 líquida de efeitos tributários - - (707) - - - 707 -
Outros resultados abrangentes:
Perdas a realizar sobre hedge de fluxo de caixa - variação cambial de empréstimos - - (4.882) - - - - (4.882)
Variação cambial realizada reclassificada para o resultado do exercício - - 2.413 - - - - 2.413
Saldos em 31 de dezembro de 2018 98.831 21.130 5.066 - 7.445 - (95.564) 36.908

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
Variação 2018 2017
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (21.184) (76.018)
Ajustes por: Depreciação e amortização 2.018 102
Provisões para contingências 1.337 1.186
Provisão para perda de créditos estimada 40 28
Provisão (reversão) para perdas e obsolescência dos estoques 427 (243)
Impostos diferidos 1.782 15.609
Juros e variação cambial de empréstimos 7.096 59.607
Ganhos na venda de imobilizado - (462)
Reconhecimento de ICMS na base do PIS/COFINS (3.387) -

(11.871) (191)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (11.263) 13.743
(Redução) aumento em adiantamentos de clientes 1.247 (1.534)
(Aumento) redução nos estoques 4.131 19.691
(Redução) aumento em fornecedores 2.516 -
(Aumento) redução em outros créditos 281 23
(Aumento) redução em impostos a recuperar (3.260) 617
(Redução) aumento em impostos e contribuições a recolher 1.595 (8.775)

(Redução) aumento em outras contas a pagar e provisões (901) (939)
Geração de caixa das atividades operacionais (17.525) 22.635
Impostos pagos (859) (295)
Juros pagos por empréstimos (4.753) (13.667)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (23.137) 8.673
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (377) (5.514)
Empréstimos e adiantamentos de caixas realizados 26.521 (26.511)
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado e investimento 52 665
Caixa líquido usado nas atividades de investimento 26.196 (31.360)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos - 13.835
Empréstimos e adiantamentos de caixas tomados 14.924 176.877
Pagamentos de empréstimos (17.951) (168.176)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
 atividades de financiamento (3.027) 22.536
No início do ano 90 241
No fim do ano 122 90
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 32 (151)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 122 90
Contas a receber de clientes 20.850 9.627
Estoques 11.039 11.195
Impostos e contribuições a recuperar 7.200 4.648
Despesas antecipadas 431 800
Adiantamentos a fornecedores 855 -
Outros ativos de curto prazo 136 47
Ativos mantidos para venda 123 31.600
Ativo circulante total 40.756 58.007
Não circulante
Partes relacionadas 117.668 144.189
Impostos e contribuições a recuperar 45 52
Depósitos judiciais 3.244 3.244
Realizável a longo prazo total 120.957 147.485
Investimentos 62 -
Imobilizado 98.468 73.102
Intangível 296 342

98.826 73.444
Ativo não circulante total 219.783 220.929
Ativo total 260.539 278.936

Passivo 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.504 13.212
Fornecedores 61.658 58.287
Imposto de renda e contribuição social 1 3
Impostos a pagar 1.216 2.994
Divdiendos a pagar 4.219 4.219
Salários e encargos 247 293
Adiantamentos de clientes 1.604 357
Outros passivos de curto prazo 835 395
Passivo circulante total 71.284 79.760
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 33.767 33.926
Impostos diferidos 1.970 1.459
Impostos a pagar 4.581 5.631
Partes relacionadas 110.430 95.506
Provisão para contingências 1.599 651
Outros passivos de longo prazo - 1.442
Passivo não circulante total 152.347 138.615
Patrimônio líquido
Capital social 98.831 98.831
Reservas de capital 21.130 21.130
Outros resultados abrangentes 5.066 8.242
Reserva de lucros 7.445 7.445
Lucros (prejuízos) acumulados (95.564) (75.087)
Total patrimonio líquido atribuível aos controladores 36.908 60.561
Total do passivo e patrimônio líquido 260.539 278.936

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
2018 2017

Receita líquida 43.678 23.974
Custo dos produtos vendidos (50.207) (25.072)
Lucro bruto (6.529) (1.098)
Vendas (1.247) 3.806
Gerais e administrativas (4.362) (397)
Perdas com impairment de ativos financeiros (40) (28)
Outras (despesas) receitas operacionais 610 1.821
Despesas operacionais (5.039) 5.202
Resultado antes das despesas 
 financeiras líquidas, e impostos (11.568) 4.104

Receitas financeiras 71 52
Despesas financeiras (7.905) (64.565)
Despesas financeiras líquidas (7.834) (64.513)
Resultado antes dos impostos (19.402) (60.409)
Imposto de renda e contribuição social:
Diferido (1.782) (15.609)

(1.782) (15.609)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (21.184) (76.018)
(Prejuízo) lucro líquido por lote de mil quotas - R$ (0,214) (0,769)
Quantidade ponderada média 
 de ações ao final do exercício 98.831.835 98.831.835

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

2018 2017
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (21.184) (76.018)
Outros resultados abrangentes
Perdas a realizar sobre hedge de fluxo de caixa (4.882) 34.231
Perdas de variação cambial reclassificados para o resultado
 do exercício líquido de impostos 2.413 3.017
Resultado abrangente total (23.653) (38.770)

Diretoria:
Daniel Scarmeloti da Fonseca - Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219079/O-4

Contador:
Max Mauro Duarte de Oliveira - Contador - CRC/BA 016271/O-2

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Unigel Plásticos S.A. (“Unigel” ou “Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, pertencente ao Grupo Unigel com sede na Fa-
zenda Caroba, s/nº, Centro Industrial de Aratu, Candeias/BA. A Companhia tem por 
objeto social a fabricação, processamento, comercialização e exploração de chapas e 
resinas acrílicas, chapas e resinas de policarbonato e produtos correlatos. 2. Base de 
preparação: Estas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o In-
ternational Financial Reporting Standards (IFRS), emitido pelo International Accounting 
Standard Board (IASB) e também conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão em 
26/04/2019. 3. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis descritas em 
detalhe abaixo foram aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nesta 
demonstração financeira, salvo quando da adoção inicial. a) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), dos custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. O contas a re-
ceber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ati-
vos financeiros - Política aplicável a partir de 01/01/2018: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ou ao VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos finan-
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Ativos 
financeiros - Avaliação por modelo de negócio: Política aplicável a partir de 
01/01/2018: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). Ativos 
financeiros - Avaliação se os fluxos de caixa contratuais são apenas pagamentos 
de principal e juros: Política aplicável a partir de 01/01/2018: A Companhia conside-
ra os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Passivos 
financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for desig-
nado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resul-
tado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amor-

tizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de rea-
lizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros deri-
vativos e contabilidade de hedge: A Companhia classifica ativos financeiros não deri-
vativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado (VJR), empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos 
financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros mensurados 
pelo VJR e outros passivos financeiros. Hedges de fluxos de caixa: A moeda funcional 
da Companhia, para a preparação de suas demonstrações financeiras é o real. Como 
procedimento de gerenciamento de risco de mercado, a Companhia gerencia sua expo-
sição em moeda estrangeira através de instrumentos derivativos não-financeiros, (em-
préstimos) também ligada ao dólar, considerando a previsão de venda inclusa no orça-
mento oficial da Companhia. A estrutura do hedge de fluxo de caixa é a cobertura da alta 
probabilidade de venda futura, cujos faturamentos são mensurados em moeda estran-
geira (dólar americano - USD), contra o risco da variação do câmbio USD x BRL, usan-
do como cobertura os instrumentos financeiros não-derivativos como empréstimos em 
dólar cujos fluxos de pagamentos correspondem aos faturamentos. c) Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio ponderado. No caso dos estoques ma-
nufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na 
capacidade normal de operação. O valor realizável líquido é a estimativa entre o valor 
de venda usual no curso normal dos negócios, deduzido dos custos de fabricação e 
venda. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de 
empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Os custos de ativos cons-
truídos pela Companhia incluem materiais e mão de obra direta, assim como quaisquer 
outros custos necessários para o transporte e operacionalização do ativo da maneira 
esperada pela administração. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. Depreciação: Depreciação de um ativo 
imobilizado é iniciada quando o item está pronto para uso, ou seja, quando está no lugar 
e condições necessárias para ser capaz de operar da forma idealizada pela Administra-
ção. e) Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes ou Companhias (con-
tendo ativos e passivos) mantidos para venda são classificados como mantidos para 
venda se for altamente provável que serão recuperados primariamente por meio de 
venda ao invés do seu uso contínuo. f) Redução ao valor recuperável: i) Ativos finan-
ceiros não-derivativos: Política aplicável a partir de 01/01/2018: Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera in-
formações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem cus-
to ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consideran-
do informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das PCEs - Ativos finan-
ceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia 
avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com proble-
mas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiros. Apresentação da provisão para perdas de crédito espera-
das no balanço patrimonial: A provisão para perdas de crédito esperadas para ativos 

financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Compa-
nhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou 
em parte. A Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia 
não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. g) 
Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pes-
soal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Planos de 
benefício definido: A obrigação líquida da Companhia para os planos de benefício 
definido é calculada para cada um dos planos com base na estimativa do valor do be-
nefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no 
período atual e em períodos anteriores. Esse valor é descontado ao seu valor presente 
e é apresentado líquido do valor justo de quaisquer ativos do plano. h) Subvenções e 
assistência governamental: As subvenções que visam compensar a Companhia por 
despesas incorridas são reconhecidas no resultado em linha específica de cada impos-
to em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são 
registradas. i) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem ju-
ros sobre ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, receitas de juros sobre 
empréstimos e recebíveis, descontos de fornecedores e outras receitas financeiras. As 
despesas financeiras incluem despesas com juros, descontos concedidos a clientes, 
impostos sobre receitas financeiras, despesas com programas de desalavancagem, 
juros de fornecedores, despesas de indexação e outras despesas financeiras. As varia-
ções cambiais de ativos e passivos financeiros são reportadas em uma base líquida na 
demonstração do resultado, como receitas ou despesas financeiras, dependendo se a 
variação cambial líquida é um ganho ou uma perda. j) IR e CS: O IR e a CS do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro 
tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de CS, limitada a 30% do lucro real do exercício. (i) Despesas de IR e CS corrente: A 
despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício. (ii) Despesas de IR e CS diferido: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados 
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. k) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida quando a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva como resul-
tado de um evento passado, que pode ser estimado de forma confiável, e é provável 
que uma saída de fundos seja necessária para liquidar a obrigação. l) Receita líquida: 
A receita é medida com base na contrapartida especificada no contrato com o cliente. A 
Companhia reconhece a receita quando transfere o controle de um bem para um clien-
te, ou seja, quando forem atingidas todas as obrigações de desempenho. CPC 47 / 
IFRS 15 - Receitas de contrato com cliente: Durante a avaliação do CPC 47 / IFRS 
15, a Companhia identificou que para os bens transferidos e aceitos pelo comprador - os 
custos de transporte formam parte de uma única obrigação de performance de venda, a 
receita é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos, portanto a Compa-
nhia aplica a orientação do CPC 16 / IAS 2 para a contabilização de custos de frete que 
eram antes reconhecidas como deduções de venda e despesas de vendas.
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